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EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS. NECESSIDADE DE CITAÇÃO DO EXECUTADO. PRINCÍPIO 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou sanar erro material existente no 
julgado. 

2.   Ressalte-se que esta Corte admite a atribuição de 
efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o reconhecimento da 
existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, a 
modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela.

3.   O acórdão embargado é claro e fundamentado ao 
concluir que apenas quando o executado for validamente citado, e não pagar nem 
nomear bens à penhora, é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por meio 
do sistema BACENJUD, sob pena de violação ao princípio do devido processo legal 
(AgRg no AREsp. 668.309/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 28.3.2016).

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos 
vícios elencados na lei processual, a discordância da parte quanto ao conteúdo da decisão 
não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos específicos, os quais não 
podem ser ampliados. 

5.   Embargos de Declaração opostos pelo ESTADO 
DE PERNAMBUCO rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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